Civil & Contratos

SUSPENSAO EXCEPCIONAL E TEMPORARIA
DE CONTRATOS DE FORNECIMENTO DE
SERVICOS ESSENCIAIS NO CONTEXTO DA
PANDEMIA DA DOENCA COVID-19

LEI N.° 29/2021, DE 20 DE MAIO

Qual arelevancia?

> Esta lei permite a suspenséo excepcional e temporéria de contratos de fornecimento de
servicos essenciais (adgua, gas, energia e comunicagdes eletrénicas) no contexto da
pandemia da doenga COVID-19.

A quem se aplica?

> As micro e pequenas empresas e aos empresarios em nome individual que estejam em
situacdo de crise empresarial (quebra de facturacéo igual ou superior a 25%, no més civil
completo imediatamente anterior ao més civil a que se refere o pedido de suspenséo, face
ao més homologo do ano anterior ou do ano de 2019, ou relativamente a média mensal dos
seis meses anteriores a esse periodo / quem tiver iniciado a actividade ha menos de 24
meses, a quebra de faturagéo é aferida em face da média da faturagdo mensal entre o inicio
da actividade e o penultimo més completo anterior ao més civil a que se refere o pedido de
suspensao).

> Também abrange as empresas cujas instalacdes estejam sujeitas a encerramento por
determinacéo legal ou administrativa adotada no ambito das medidas de controlo da
pandemia da doenga COVID-19.

Como proceder?

> Aquelas entidades podem pedir a suspenséo dos contratos de fornecimento de agua, gas,
energia e comunicagdes eletronicas, independentemente de clausulas de fidelizag&o ou
outras, sem pagamento de novas taxas e custos.

Qual a duragdo da mediada?
> A suspenséo pode ser desencadeada por um periodo maximo de 60 dias, nédo renovavel.

> Contudo, no caso de empresas cujas instalages estejam sujeitas a encerramento por
determinacgéo legal ou administrativa adotada no ambito das medidas de controlo da
pandemia da doenga COVID-19, o periodo de suspensdo dos contratos de fornecimento
pode ser estendido enquanto se mantiver a referida medida de encerramento.

Nota: o periodo de suspensdo acresce ao prazo de vigéncia contratual eventualmente
previsto.

Quais os efeitos?

> O requerimento de suspenséo determina a aplicagéo da medida no 1° dia do més seguinte
a sua apresentacéo, devendo para o efeito ser apresentado com pelo menos 15 dias de
antecedéncia.

> Enquanto se mantiver a suspenséo, ambas as partes ficam desobrigadas do cumprimento
das obriga¢des emergentes do contrato de prestacédo de servigos celebrado, ndo contando
o tempo de suspensdo como perfodo de execugdo do contrato para efeitos do periodo de
fidelizag&o.

> Ainda assim as empresas prestadoras dos servicos objecto desta medida continuam
obrigadas a procederem a qualquer intervengéo urgente que vise assegurar a seguranga
dos equipamentos.

> Ap6s o fim do periodo de suspensdo, o contrato é retomado nos mesmos termos e
condigdes vigentes anteriores & suspensao, retomando igualmente a contagem do periodo
de fidelizagé&o.

Quando entra em vigor?

Esta lei entra em vigor em 21 de Maio de 2021 e vigora até ao final do ano em que cessem
as medidas excecionais e temporéarias de resposta a pandemia da doenga COVID-19.

As publicagdes da FMS - Sociedade de Advogados, S.P., R.L., possuem fins meramente informativos. O seu conteido
n&o é vinculativo, ndo constitui aconselhamento juridico, nem implica a existéncia de uma relagéo entre Advogado e
Cliente.

T. 215 956 569

www.fms-advogados.com

Sociedade de Advogados, R.L




